
Juízes discordam de presidente da OAB sobre morosidade da Justiça

A Associação dos Magistrados do Estado do Pará (Amepa) afirmou, em nota enviada à revista 
Consultor Jurídico, que repudia a declaração do novo presidente da OAB, Ophir Cavalcante, sobre a
morosidade do Judiciário. Dois dias depois de sua posse, Ophir afirmou que um dos motivos da lentidão
da Justiça "é que a grande maioria dos juízes não cumpre seus horários e trabalha, quando muito, no
‘sistema tqq’: terças, quartas e quintas-feiras".

Segundo a Amepa, a morosidade na tramitação de processos deve-se, basicamente, a fatores
universalmente conhecidos, tais como questões estruturais e operacionais relativas à administração da
Justiça, complexidade das causas e, ainda, postura adotada no litígio pelas partes e seus procuradores,
que não raro utilizam, na máxima potência, todos os meios de defesa e os recursos a ela inerentes.

“As declarações são ainda mais particularmente injustas e levianas em relação aos magistrados
paraenses, porque o advogado Ophir Cavalcante Junior, militante no Estado do Pará, sabe dos naturais
óbices e dificuldades que o Poder Judiciário enfrenta no território de dimensões continentais”, informa a
nota. A entidade reforça que os juízes do Pará trabalham de maneira obstinada e árdua para superar essas
dificuldades. Alguns deles, segundo a Amepa, moram em comarcas de difícil acesso, atuam em
condições inadequadas para prestar jurisdição de qualidade, apesar da carência de material humano e
infraestrutura da região interior.

A entidade afirmou ainda que a posição de confrontamento em nada colabora para a melhor do sistema
judiciário. “Ao invés de críticas vazias e de propósito meramente midiático, o advogado Ophir
Cavalcante Junior, conhecedor dos óbices de acesso à Justiça e, especialmente, dos obstáculos
enfrentados pelos magistrados paraenses, deveria institucionalmente alinhar-se aos esforços para
melhoria do sistema jurisdicional”.

O discurso
A afirmação de Ophir foi feita em resposta ao discurso do presidente do Supremo Tribunal Federal,
ministro Gilmar Mendes, na abertura do Ano Judiciário. Mendes disse que os levantamentos feitos pelo
Conselho Nacional de Justiça mostraram que a lentidão da Justiça é um mito e que os problemas são
locais e não generalizados. O presidente da OAB discordou. “A lentidão não é mito, é um fato real, pois
se fosse mito não seria necessário o CNJ estabelecer metas para redução do volume de processos. Metas
que, pelo se divulgou, nem foram alcançadas", disse em nota.

Em defesa da classe, no entanto, a Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) não deixou por
menos e rebateu com os números do CNJ. “De 2004 a 2008, foram distribuídos mais de 13 milhões de
casos novos na Justiça Federal, sendo julgados 12,4 milhões de processos, com uma média de
produtividade de quase 95%”, disse o presidente da entidade, Fernando Mattos.

Segundo ele, o desempenho dos desembargadores federais é ainda melhor que o dos estaduais e do
trabalho. “A produtividade no segundo grau da Justiça Federal é três vezes superior à apurada na Justiça
Estadual e quase duas vezes e meia a da Justiça do Trabalho.”

Mattos afirma que a lentidão se deve também ao excesso de recursos ajuizados pelos advogados e
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procuradores, “que permitem às partes prorrogar quase que indefinidamente o final do processo, e os
privilégios da Fazenda Pública, com suas intimações pessoais, prazos diferenciados e sujeição das
sentenças à confirmação pelo Tribunal”.
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